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LEI Nº 2979/2013 

 
 
(Projeto de Lei n. 125/2013) 

 

LEI N. 2.979/2013 

de 10 de dezembro de 2013. 

 

Dispõe sobre o acesso à informação previsto no inciso XXXIII, caput 
do Artigo 5º., no inciso II do § 3º. do Artigo 37 e no § 2º. do Artigo 
216 da Constituição Federal. 
 
A Câmara Municipal de Jacarezinho, Estado do Paraná, aprovou, e 
eu, prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º. Ficam estabelecidos os procedimentos e as normas a serem 
adotados para garantir o acesso às informações da administração 
pública municipal, previsto no inciso XXXIII do caput do Artigo 5º., 
no inciso II do § 3º. do Artigo 37 e no § 2º. do Artigo 216 da 
Constituição Federal, em conformidade com as disposições da Lei 
Federal n. 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
 
Art. 2º. Os órgãos da administração direta, as autarquias e as 
fundações do Poder Executivo assegurarão às pessoas naturais e 
jurídicas o direto de acesso à informação, que será efetivado 
mediante procedimentos objetivos ágeis, de forma transparente, 
clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os 
princípios da administração pública e as disposições desta Lei. 
 
Art. 3°. O acesso à informação disciplinado nesta Lei não se aplica: 

I – às informações relativas à atividade empresarial de 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, obtidas por outros 
órgãos ou entidades no exercício de atividade de controle, 
regulação e supervisão da atividade econômica cuja divulgação 
possa representar vantagem competitiva a outros agentes 
econômicos; 

II – às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como 
fiscal, bancário, comercial, profissional, industrial e segredo de 
justiça. 
 
Art. 4º. Fica criado o Serviço de Informação ao Cidadão – SIC, que 
ficará instalado na Rua Coronel Baptista, 335 – Centro. 
 

Parágrafo Único Cabe ao Serviço de Informação ao 
Cidadão – SIC: 

I – disponibilizar atendimento presencial ao público; 
II – receber, autuar e processar para respostas os pedidos 

de acesso às informações; 
III – orientar o interessado quanto ao seu pedido, ao 

trâmite, ao prazo da resposta e sobre as informações disponíveis 
nos sites eletrônicos 200.195.169.205:3333/pronimtb/índex.asp; 

IV – zelar pelo atendimento dos prazos assinalados para 
apresentação de respostas; 

V – elaborar relatório mensal dos atendimentos. 

 
Art. 5º. Qualquer interessado, devidamente qualificado, poderá ter 
acesso às informações referentes aos órgãos e às entidades 
municipais, preferencialmente no site 
www.jacarezinho.pr.gov.br/contrato e, na impossibilidade de 
utilização desse meio, apresentar o pedido no Serviço de 
Informação ao Cidadão – SIC, conforme o Anexo I desta Lei. 
 

§ 1º. O pedido de acesso à informação deverá conter: 
I – nome do requerente; 
II – número de documento de identificação válido; 
III – especificação, de forma clara e precisa, da 

informação requerida; e 
IV – endereço físico ou eletrônico do requerente, para 

recebimento de comunicações ou da resposta requerida. 
 

§ 2º. Não serão atendidos pedidos de acesso à 
informação: 

I – genéricos; 
II – desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III – que exijam trabalhos adicionais de análise, 

interpretação ou consolidação de dados e informações, ou serviço 
de produção ou tratamento de dados, que não sejam de 
competência do órgão ou entidade municipal.  
 

§ 3º. Na hipótese do inciso III do § 2º. deste Artigo, o 
órgão ou entidade deverá, caso tenha conhecimento, indicar o local 
onde se encontram as informações a partir das quais o requerente 
poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de 
dados. 
 
Art. 6º. As informações solicitadas serão prestadas pelo Serviço de 
Informação ao Cidadão – SIC, no prazo de até 20 (vinte) dias. 
 

§ 1º. O prazo referido no caput poderá ser prorrogado 
por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa do 
responsável pela prestação da informação, da qual será dada 
ciência ao requerente. 
 

§ 2º. Não sendo possível o fornecimento da informação, o 
Serviço de Informação ao Cidadão – SIC deverá: 
 I – apresentar ao requerente as razões de fato ou de 
direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

II – comunicar que não possui a informação, indicando, se 
for de seu conhecimento, o órgão, a entidade ou a organização não 
pertencente à Administração Pública Municipal que deve detê-la. 
 

§ 3º. Quando não for autorizado o acesso, por se tratar de 
informação reservada ou sigilosa, o requerente será informado 
sobre a possibilidade de recurso, conforme o Anexo II desta Lei. 
 

§ 4º. Caso a informação solicitada esteja disponível ao 
público em formato impresso, eletrônico ou em qualquer outro 
meio de acesso universal, será informado ao requerente o lugar e a 
forma pela qual se poderá consultar e obter a referida informação, 
desonerando a Administração Municipal da obrigação de seu 
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fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não dispor de 
meios para realizar, por si mesmo, tais procedimentos.  
 
Art. 7º. A busca e o fornecimento da informação são gratuitos, 
ressalvada a cobrança do valor referente ao custo dos serviços e 
dos materiais utilizados, tais como reprodução de documentos, 
mídias digitais e postagem. 

 
§ 1º. Fica isento de ressarcir os custos dos serviços e dos 

materiais utilizados aquele cuja situação econômica não lhe 
permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, 
declarada nos termos da Lei Federal n. 7.115, de 29 de agosto de 
1983. 
 

§ 2º. Caso seja requerida justificadamente a concessão da 
cópia de documento, com autenticação, poderá ser designado um 
servidor para certificar que confere com o original. 
 
Art. 8º. As informações de interesse público serão disponibilizadas 
no sítio eletrônico www.jacarezinho.pr.gov.br, o qual será 
atualizado, rotineiramente, e deverá atender, entre outros, aos 
seguintes requisitos: 

I – conter formulário para requerimento de acesso a 
informação; 

II – conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que 
permita o acesso a informação, de forma objetiva, transparente, 
clara e em linguagem de fácil compreensão; 

III – possibilitar a impressão de relatórios, planilhas e 
texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

IV – garantir a autenticidade e a integridade das 
informações disponíveis para acesso; 

V – manter atualizadas as informações disponíveis para 
acesso; 

VI – indicar local que permita ao interessado comunicar-
se pessoalmente com o Serviço de Informação ao Cidadão – SIC; e 

VII – adotar as medidas necessárias para garantir a 
acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos 
termos da legislação própria. 
 

Parágrafo Único É dever dos órgãos e entidades 
municipais promover, independentemente de requerimento, a 
divulgação em seus sítios na Internet de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas. 
 
Art. 9º. Deverão ser disponibilizadas no endereço eletrônico 
200.195.169.205:3333/pronimtb/índex.asp. as seguintes 
informações de interesse público: 

I – estrutura organizacional, competências, legislação 
aplicável, principais cargos e seus ocupantes, endereço e telefone 
das unidades, horários de atendimento ao público; 

II – programas, projetos, ações, obras e atividades, com 
indicação da unidade responsável, principais metas e resultados e, 
quando existentes, indicadores de resultado e impacto; 

III – receita orçamentária arrecadada; 
IV – repasses ou transparências de recursos financeiros; 

V – execução orçamentária e financeira detalhada em 
nível de grupo de despesa; 

VI – licitações realizadas e em andamento, com editais, 
anexos e resultados, além dos contratos firmados e notas de 
empenho emitidas; 

VII – remuneração e subsídio dos cargos, postos, 
graduação, função e emprego público; 

VIII – respostas a perguntas mais frequentes da 
sociedade; e 

IX – contato da autoridade de monitoramento, designada 
nos termos do Artigo 40 da Lei Federal n. 12.527/2011, telefone e 
correio eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão – SIC. 
 

Parágrafo Único As informações poderão ser 
disponibilizadas por meio de ferramenta de redirecionamento de 
página na Internet, quando estiverem disponíveis em outros sítios 
governamentais. 
 
Art. 10 No caso de indeferimento do acesso às informações ou às 
razões da negativa do acesso, poderá o interessado interpor 
recurso contra a decisão, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da sua 
ciência, conforme o Anexo II desta Lei. 
 

§ 1º. O recurso será apresentado no Serviço de 
Informação ao Cidadão – SIC, que o encaminhará à autoridade que 
exarou a decisão impugnada, devendo se manifestar no prazo de 
10 (dez) dias. 
 

§ 2º. Mantida novamente a negativa, o recurso será 
encaminhado à Comissão Mista de Reavaliação de Informações. 
 
Art. 11 Fica criada a Comissão Mista de Reavaliação de 
Informações, com a seguinte representação: 

I – um representante da Secretaria Municipal de 
Administração; 

II – um representante da Secretaria Municipal de 
Planejamento; 

III – um representante da Secretaria Municipal da 
Fazenda; 

IV – um representante do Departamento de Informática; 
V – um representante da Procuradoria Geral do 

Município. 
 

§ 1º. A indicação e nomeação dos membros da Comissão 
Mista de Reavaliação de Informações são da responsabilidade do 
Prefeito Municipal, para mandato de 2 (dois) anos, permitida a 
recondução. 
 

§ 2º. O membro da Comissão Mista de Reavaliação de 
Informações poderá ser desligado da função nos casos de renúncia, 
falta injustificada a 3 (três) reuniões consecutivas ou desligamento 
do órgão que representa. 
 

§ 3º. A Presidência da Comissão Mista de Reavaliação de 
Informações será indicada pelo Prefeito Municipal dentre os seus 
membros, com mandato de 1 (um) ano, podendo ser reconduzido. 

http://www.jacarezinho.pr.gov.br/
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Art. 12 Cabe à Comissão Mista de Reavaliação de Informações:  

I – manter registro dos titulares de cada órgão e entidade 
do Poder Executivo Municipal, para decisão quanto ao acesso a 
informações e dados sigilosos ou reservados da respectiva área; 

II – requisitar da autoridade que classificar informação 
como sigilosa, esclarecimentos ou acesso ao conteúdo, parcial ou 
integral da informação; 

III – rever a classificação de informações sigilosas, de 
ofício ou mediante provocação de pessoa interessada, observado o 
disposto na legislação federal sobre essa classificação; 

IV – recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e 
procedimentos necessários à implementação desta Lei; 

V – manifestar-se sobre reclamação apresentada contra 
omissão ou recusa de autoridade municipal quanto ao acesso às 
informações. 
 
Art. 13 Ao Presidente da Comissão Mista de Reavaliação de 
Informações cabe: 

I – presidir os trabalhos da Comissão; 
II – aprovar a pauta das reuniões ordinárias e as ordens 

do dia das respectivas sessões; 
III – dirigir, intermediar as discussões, de forma que todos 

participem e coordenar os debates, interferindo para 
esclarecimentos; 

IV – designar o membro Secretário, para lavratura das 
atas de reunião; 

V – convocar reuniões extraordinárias e as respectivas 
sessões; e 

VI – remeter ao Secretário Municipal de Administração a 
ata com as decisões tomadas pelo colegiado, para serem 
encaminhadas ao Prefeito Municipal. 
 

§ 1º. A Comissão Mista de Reavaliação de Informações 
reunir-se-á sempre que convocada pelo Presidente. 
 

§ 2º. A Comissão Mista de Reavaliação de Informações 
atuará junto à Secretaria Municipal de Administração. 
 
Art. 14 Não poderá ser negado acesso às informações necessárias à 
tutela judicial ou administrativa de direitos fundamentais. 
 

Parágrafo Único O requerente deverá apresentar razões 
que demonstrem a existência de nexo entre as informações 
requeridas e o direito que se pretende proteger. 
 
Art. 15 A Secretaria Municipal de Administração desenvolverá 
atividades para: 

I – promoção de campanha de abrangência municipal de 
fomento à cultura da transparência na administração pública e 
conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 

II – treinamento dos agentes públicos e, no que couber, a 
capacitação das entidades privadas sem fins lucrativos, no que se 
refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência 
na administração pública; 

III – monitoramento dos prazos e procedimentos de 
acesso à informação; 

IV – definição do formulário padrão, disponibilizado em 
meio físico e eletrônico, que estará à disposição na Internet e no 
Serviço de Informação ao Cidadão – SIC. 
 
Art. 16 Na aplicação desta Lei, serão observadas as questões sobre 
classificação de informações secretas, sigilosas e reservadas, o 
acesso a informações pessoais, a responsabilidade sobre o acesso e 
divulgação de informações e as disposições do Decreto Federal n. 
7.724, de 16 de maio de 2012. 
 
Art. 17 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Palácio São Sebastião, Gabinete do Prefeito Municipal de 
Jacarezinho/PR, 10 de dezembro de 2013. 
 

Sergio Eduardo Emygdio de Faria 
Prefeito Municipal 

 

 
LEI Nº 2980/2013 

 
 
 

(Projeto de Lei n. 206/2013) 
 

LEI N. 2980/2013 

de 10 de dezembro de 2013. 

 

Dispõe sobre normas gerais urbanísticas para a instalação de 
Estruturas de Suporte das Estações Rádio-Base e equipamentos 
afins autorizados e homologados pela Agência Nacional de 
Telecomunicações, nos termos da legislação federal vigente.  

 

A Câmara Municipal de Jacarezinho, Estado do Paraná, aprovou, e 
eu, prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  
Art. 1º. A instalação, no Município de Jacarezinho, de Estruturas de 
Suporte das Estações Rádio-Base e equipamentos afins autorizados 
e homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações, 
destinadas à operação de serviços de telecomunicações, fica 
disciplinada por esta lei, sem prejuízo do disposto na legislação 
federal pertinente.  
 

Parágrafo Único Não estão sujeitos às prescrições 
previstas nesta Lei os radares militares e civis, com propósito de 
defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá 
obedecer a regulamentação própria.  
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Art. 2º. Para os fins de aplicação desta Lei, e em conformidade com 
a regulamentação expedida pela Agência Nacional de 
Telecomunicações, observam-se as seguintes definições:  

I – Estação Rádio-Base (ERB) - conjunto de equipamentos 
ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização 
de comunicação, seus acessórios e periféricos que emitem 
radiofrequências e, quando for o caso, as instalações que os 
abrigam e complementam; 

II – Antena – dispositivo para irradiar ou capturar ondas 
eletromagnéticas no espaço; 

III – Estruturas de Suporte – meios físicos fixos 
construídos para dar suporte a estações transmissoras de 
radiocomunicação, entre os quais postes, torres, mastros, armários, 
estruturas de superfície e estruturas suspensas; 

IV – ERB Móvel – a Estação Rádio-Base instalada para 
permanência máxima de 6 (seis) meses para cobrir demandas 
específicas, tais como eventos, convenções, etc.; 

V – Instalação Externa – instalação em locais não 
confinados, tais como torres, postes, topo de edificações, 
fachadas, caixas d’água, etc.;  
VI – Instalação Interna – instalação em locais confinados, 
tais como no interior de edificações, túneis, shoppings, 
aeroportos, estádios, etc.;  
VII – Solicitante – prestadora interessada no 
Compartilhamento de Infraestrutura; 
VIII – Detentora – empresa proprietária da Estrutura de 

Suporte; 
IX – RNI – Radiação Não Ionizante; 
X – Áreas Precárias – áreas irregularmente urbanizadas.  

Art. 3º. As Estações Rádio-Base e as respectivas Estruturas de 
Suporte ficam enquadradas na categoria de equipamento urbano e 
são consideradas bens de utilidade pública, conforme o disposto na 
alínea “b” do inciso VIII do Artigo 3º. do Código Florestal, podendo 
ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde que 
atendam ao disposto nesta Lei.  

 
§ 1º. Em bens privados, é permitida a instalação e o 

funcionamento de Estações Rádio-Base e das respectivas Estruturas 
de Suporte mediante a devida autorização do proprietário do 
imóvel ou detentor do título de posse.  

 
§ 2º. Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a 

instalação e o funcionamento de Estações Rádio-Base e das 
respectivas Estruturas de Suporte mediante com a devida 
permissão de uso, que será outorgada pelo Município por decreto 
do Executivo, a título não oneroso, e formalizada por termo lavrado 
pelo órgão competente, do qual deverão constar as cláusulas 
convencionais e o atendimento aos parâmetros de ocupação dos 
bens públicos.  

 
§ 3º. Em razão da utilidade pública dos serviços regulados 

nesta Lei, o Município pode ceder o uso da área pública na forma 
prevista no parágrafo acima para qualquer particular interessado 
em realizar a instalação de Estações Rádio-Base sendo, nesses 
casos, inexigível o processo licitatório, nos termos do Artigo 25 da 
Lei Federal n. 8.666/1993. A cessão de uso da área pública não se 

dará de forma exclusiva.  
 
§ 4º. Os condicionamentos estabelecidos pelo Poder 

Público Municipal para a instalação e o funcionamento de Estações 
Rádio-Base e das respectivas Estruturas de Suporte deverão 
conciliar-se com as políticas públicas aplicáveis aos serviços de 
telecomunicações.  

 
Art. 4º. Não estarão sujeitas ao licenciamento municipal 
estabelecido nesta Lei, bastando à empresa interessada comunicar 
previamente a instalação ao órgão competente: 

I – a instalação de ERBs Móveis; 
II – a instalação interna de ERBs; 
III – a instalação externa de ERBs que não dependam da 

construção civil de novas infraestruturas ou não impliquem na 
alteração da edificação existente no local; 

IV – a instalação de ERBs que não causem impacto visual 
e/ou que sejam de pequeno porte.  
 

§ 1º. São consideradas ERBs que não causam impacto 
visual as que tiverem os seus equipamentos instalados em 
mobiliário urbano, no interior de edificações, camuflados ou 
harmonizados em fachadas de prédios ou ocultos.  

 
§ 2º. São consideradas ERBs de pequeno porte as que 

sejam de pequenas dimensões e operem com baixa potência de 
transmissão.  

 
Art. 5º. Será admitido processo de licenciamento simplificado 
quando:  

I – a estrutura de suporte tiver altura máxima de 6 m (seis 
metros); ou  

II – em casos de compartilhamento em instalações já 
licenciadas. 

 
Art. 6º. O limite máximo de emissão de radiação eletromagnética, 
considerada a soma das emissões de radiação de todos os sistemas 
transmissores em funcionamento em qualquer localidade do 
Município, será aquele estabelecido em legislação federal para 
exposição humana aos campos elétricos, magnéticos ou 
eletromagnéticos.  

 
Art. 7º. O compartilhamento das Estruturas de Suporte pelas 
prestadoras de serviços de telecomunicações que utilizam estações 
transmissoras de radiocomunicação observará as disposições do 
Artigo 10 da Lei Federal n. 11.934, de 5 de maio de 2009, e deverá 
ser estimulado pelo Poder Executivo Municipal. 
 

CAPÍTULO II 
DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 
Art. 8º. Visando à proteção da paisagem urbana, a instalação das 
torres e postes deverá atender às seguintes disposições:  

I – em relação a instalação de torres, 3 m (três metros), do 
alinhamento frontal, e 1,5 m (um metro e meio), das divisas laterais 
e de fundos, sempre contados a partir do eixo da base da torre em 



 

DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE JACAREZINHO - PR 

QUARTA-FEIRA, 29 DE JANEIRO DE 2014 ANO: III                   EDIÇÃO Nº: 0421 – 47 Pág(s) 
www.jacarezinho.pr.gov.br 

 
ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

Página 5 Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil eProtocolado com 
Carimbo de Tempo SCT – BRY PDDE. 

A Prefeitura Municipal de Jacarezinho da garantia da autenticidade deste documento, desde que 
visualizado através do site www.jacarezinho.pr.gov.br 

 
 

relação à divisa do imóvel ocupado;  
II – em relação a instalação de postes, 1,5 m (um metro e 

meio) do alinhamento frontal, das divisas laterais e de fundos, 
sempre contados a partir do eixo do poste em relação à divisa do 
imóvel ocupado;  

III – a projeção vertical sobre o terreno, de qualquer 
elemento da Estação Rádio-Base, em relação às divisas laterais e de 
fundo, não poderá ser inferior a 1,5 m (um metro e meio), 
respeitando o respectivo afastamento ao alinhamento frontal.  

 
§ 1º. Poderão ser autorizadas a instalação de Estações 

Rádio-Base e das respectivas Estruturas de Suporte, desobrigadas 
das limitações previstas neste Artigo, nos casos de impossibilidade 
técnica para prestação dos serviços, compatíveis com a qualidade 
exigida, devidamente justificada junto aos órgãos municipais 
competentes, mediante laudo que justifique detalhadamente a 
necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de cobertura no 
local.  

 
§ 2º. As restrições estabelecidas no inciso II deste Artigo 

não se aplicam aos postes, edificados ou a edificar, em áreas 
públicas.  

 
Art. 9º. Poderá ser admitida a instalação dos abrigos de 
equipamentos da Estação Rádio-Base nos limites do terreno, desde 
que:  

I – não exista prejuízo para a ventilação do imóvel vizinho; 
II – não seja aberta janela voltada para a edificação 

vizinha.  
 

Art. 10 A instalação dos equipamentos de transmissão, containers e 
antenas no topo e fachadas de edificações é admitida desde que 
sejam garantidas condições de segurança previstas nas normas 
técnicas e legais aplicáveis, para as pessoas no interior da edificação 
e para aquelas que acessarem o topo do edifício.  

 
Art. 11 A instalação das Estruturas de Suporte das Estações Rádio-
Base deverá seguir normas de segurança, mantendo suas áreas 
devidamente isoladas e aterradas, conforme as prescrições da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.  

 
Art. 12 Os equipamentos que compõem a ERB deverão receber, se 
necessário, tratamento acústico para que, no receptor, o ruído não 
ultrapasse os limites máximos permitidos para cada zona de uso, 
estabelecidos em legislação pertinente, dispondo, também, de 
tratamento antivibratório, se necessário, de modo a não acarretar 
incômodo à vizinhança.  
 

CAPÍTULO III 
DA OUTORGA DO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E DO 

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE OBRA 
 
Art. 13 A implantação das Estruturas de Suporte das Estações 
Rádio-Base no Município de Jacarezinho depende da expedição de 
Alvará de Construção e da respectiva autorização do órgão 
ambiental competente ou do órgão gestor, quando se tratar de 

instalação, respectivamente, em Área de Preservação Permanente 
ou Unidade de Conservação.  
 
Art. 14 O pedido de Alvará de Construção será apreciado pela 
Secretaria competente e abrangerá a análise dos requisitos básicos 
a serem atendidos nas fases de construção e instalação, observadas 
as normas da ABNT, e deverá ser instruído pelo Projeto Executivo de 
Implantação da Estrutura de Suporte da Estação Rádio-Base, a 
especificação dos equipamentos e a planta de situação.  
 

Parágrafo Único Para solicitação de emissão do Alvará de 
Construção, deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

I – requerimento;  
II – projeto executivo de implantação da estrutura e 
respectiva ART;  
III – documento comprobatório da posse ou da 
propriedade do imóvel;  
IV – contrato social da Operadora e comprovante de 

inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;  
V – procuração emitida pela Operadora para a empresa 

responsável pelo requerimento de expedição do Alvará de 
Construção, se o caso;  

VI – documento legal que comprove a autorização do 
proprietário do imóvel ou detentor do título de posse. 

 
Art. 15 O Alvará de Construção, autorizando a implantação das 
Estruturas de Suporte das Estações Rádio-Base, será concedido 
quando verificada a conformidade das especificações constantes do 
Projeto executivo de implantação com os termos desta Lei.  

 
Art. 16 Após a instalação da Estrutura de Suporte da Estação Rádio-
Base deverá ser requerida ao órgão competente a expedição do 
Certificado de Conclusão de Obra.  

 
Art. 17 Os prazos para análise dos pedidos de outorga do Alvará de 
Construção e do Certificado de Conclusão de Obra serão de 30 
(trinta) dias, respectivamente, contados da data de apresentação 
dos requerimentos acompanhados dos documentos necessários.  

 
Parágrafo Único Findo o prazo estabelecido no caput 

deste Artigo, se o órgão licenciador municipal não houver finalizado 
o processo de licenciamento, a empresa licenciante estará 
habilitada a construir e a operar comercialmente a Estação Rádio-
Base até que o Alvará de Construção e o Certificado de Conclusão 
de Obra sejam expedidos, ressalvado o direito de fiscalização do 
cumprimento da conformidade das especificações constantes do 
seu Projeto executivo de implantação.  

 
Art. 18 A negativa na concessão da outorga do Alvará de 
Construção ou do Certificado de Conclusão de Obra deverá ser 
fundamentada e caberá o contraditório.  

 
Art. 19 Na hipótese de compartilhamento, o licenciamento da 
instalação dos equipamentos da empresa compartilhante 
independerá da outorga do Alvará de Construção e do Certificado 
de Conclusão de Obra referidos no Capítulo III desta Lei e será 
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realizado por meio de procedimento simplificado.  
 

Parágrafo Único O procedimento simplificado a que se 
refere o caput deste Artigo será instaurado por requerimento 
formulado pela empresa compartilhante, instruído com:  

I – Licença para Funcionamento de Estação expedida pela 
ANATEL para os equipamentos de sua propriedade; e 

II – Autorização para Compartilhamento da Estrutura de 
Suporte, emitida pela empresa detentora em favor da empresa 
compartilhante. 

 
CAPÍTULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO 
 

Art. 20 A fiscalização do atendimento aos limites referidos no Artigo 
3º. desta Lei para exposição humana aos campos elétricos, 
magnéticos e eletromagnéticos gerados por estações transmissoras 
de radiocomunicação, bem como a aplicação das eventuais sanções 
cabíveis, serão efetuadas pela Agência Nacional de 
Telecomunicações, nos termos dos Artigos 11 e 12, inciso V, da Lei 
Federal n. 11.934, de 5 de junho de 2009.  

 
Art. 21 Constatado o desatendimento de quaisquer dos requisitos 
estabelecidos nesta Lei, o órgão outorgante deverá intimar a 
empresa responsável para que no prazo de 30 (trinta) dias proceda 
às alterações necessárias à adequação.  

 
CAPÍTULO V 

DAS MULTAS E PENALIDADES 
 

Art. 22 Constituem infrações à presente Lei, para empresas que 
operam as Estações Rádio-Base:  

I – instalar e manter no território municipal Estruturas de Suporte 
para Estações Rádio-Base sem o respectivo Alvará de Construção e 
Certificado de Conclusão de Obra, ressalvadas as hipóteses 
previstas nesta Lei;  

II – prestar informações falsas ou inexatas aos órgãos 
competentes.  
 
Art. 23 Às infrações tipificadas nos incisos do Artigo anterior 
aplicam-se as seguintes penalidades:  

I – notificação de Advertência, na primeira ocorrência; 
II – multa simples com o mesmo valor aplicado pelo Código de 

Obras do Município. 
 
Art. 24 As multas a que se refere esta Lei devem ser recolhidas no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da sua imposição ou da decisão 
condenatória, sob pena de serem inscritas na Dívida Ativa.  
 
Art. 25 A empresa notificada ou autuada por infração à presente Lei 
poderá apresentar defesa dirigida ao órgão responsável pela 
notificação ou autuação, com efeito suspensivo da sanção imposta, 
no prazo de 30 (trinta) dias contados da notificação ou autuação.  
 
Art. 26 Caberá recurso em última instância administrativa das 
autuações expedidas com base na presente Lei ao Prefeito do 

Município, também com efeito suspensivo da sanção imposta.  
 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 27 Todas as Estações Rádio-Base e respectivas Estruturas de 
Suporte que foram instaladas, segundo as normas vigentes, e se 
encontrem em operação desde antes do início desta Lei ficam 
sujeitas à verificação do atendimento aos limites estabelecidos no 
Artigo 6º. desta Lei, através da apresentação da Licença para 
Funcionamento de Estação expedida pela Agência Nacional de 
Telecomunicações.  

 
§ 1º. Fica concedido o prazo de 1 (um) ano, contado da 

publicação desta Lei, para que os empreendedores responsáveis 
apresentem a Licença Para Funcionamento de Estação expedida 
pela Agência Nacional de Telecomunicações para as Estações Rádio-
Base referidas no caput deste Artigo e requeiram a expedição de 
documento comprobatório de sua regularidade perante o 
Município.  
 

§ 2º. O prazo para análise do pedido referido no § 1°. deste 
Artigo será de 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação do 
requerimento acompanhado da Licença Para Funcionamento de 
Estação expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações para 
a Estação Rádio-Base.  

 
§ 3º. Findo o prazo estabelecido no § 2°. deste Artigo, se o 

órgão licenciador municipal não houver finalizado o processo de 
licenciamento, a empresa licenciante estará habilitada a continuar 
operando comercialmente a Estação Rádio-Base até que o 
documento comprobatório de sua regularidade perante o 
Município seja expedido.  

 
§ 4º. Nos casos de não cumprimento das normas vigentes à 

época da instalação, será concedido o prazo de 2 (dois) anos para 
adequação das estruturas já instaladas.  

 
§ 5º. Durante os prazos previstos nos Parágrafos 1º., 2º., 

3º. e 4°. deste Artigo não poderão ser aplicadas sanções 
administrativas às Estações Rádio-Base mencionadas no caput, 
motivadas pela falta de cumprimento da presente Lei.  

 
Art. 28 Fica facultada ao Poder Executivo a expedição de decreto 
regulamentador da presente Lei, no prazo de 90 (noventa) dias após 
a sua publicação. 

 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Palácio São Sebastião, Gabinete do Prefeito Municipal de 
Jacarezinho/PR, 10 de dezembro de 2013. 

 
Sergio Eduardo Emygdio de Faria  

Prefeito Municipal 
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